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APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT.   LAUDO 
PERICIAL.  DANO ANATÔMICO PARCIAL INCOMPLETO NO 
MEMBRO SUPERIOR DIREITO. GRAU DE INCAPACIDADE DE 
25%. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. RECURSO ADESIVO. 
PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO. 
DEFORMIDADE  FACIAL  LEVE.  DANOS  ESTÉTICOS. 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  SENTENÇA  MANTIDA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO.

- Em se tratando de indenização de seguro obrigatório DPVAT, deve 
ser aplicada a lei em vigor à época do sinistro,  no caso a Lei Nº 
11.945/2009, restando inequívoco, pois, à luz de tal disciplina, que a 
perda parcial do movimento de membro superior direito configura 
invalidez permanente parcial incompleta, autorizando a aplicação 
proporcional da indenização, de acordo com o grau da lesão, nos 
termos do artigo 3º, § 1º, incisos I e II, da Lei nº  6.194/74.

-  O seguro  obrigatório  de  danos  pessoais  causados  por  veículos 
automotores  apenas  determina  o  pagamento  de  indenização  em 
casos  de  morte,  invalidez  permanente  e  despesas  de  assistência 
médica, não se destinando a cobrir danos estéticos.

VISTOS,  relatados e discutidos estes  autos,  em que figuram como 



partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça  do Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  negar provimento à apelação e  ao 
recurso adesivo, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 172.

Relatório

Trata-se  de  recursos  apelatório  e  adesivo  interpostos, 
respectivamente,  por  Bradesco Auto/Re Cia de Seguros  S/A e por Andreia  Roberta  da 
Silva, contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 4° Vara Regional de Mangabeira da 
Comarca da Capital, nos autos da ação de cobrança de seguro DPVAT promovida pela 
recorrente em face da parte apelante. 

Na sentença recorrida, o douto magistrado a quo julgou parcialmente 
procedente o pedido, condenando a promovida ao pagamento de R$ 2.362,50 (dois mil 
trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), com correção monetária pelo INPC 
desde a data do evento danoso, acrescida de juros de mora de 1% ao mês, desde a citação, 
além  de  custas  e  honorários  advocatícios  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação. 

Inconformado com o teor decisório, o apelante, nas razões recursais, 
alega que o sinistro já fora objeto de processo administrativo, sendo comprovado que as 
sequelas não são passíveis de indenização pelo seguro DPVAT, bem como comprovado 
pelos  laudos  médicos  acostados  que  não  há  debilidade  ou  invalidez,  apenas  uma 
deformidade, que não dá ensejo a indenização pelo seguro DPVAT. Defende que os juros 
de mora devem correr a partir da citação. Por fim, pede a reforma da sentença para julgar 
improcedente o pedido, e,  caso haja condenação, que os honorários não ultrapassem o 
percentual de 15% (quinze por cento).

Contrarrazões a apelação às fls. 155/159.

Em seguida, irresignada com parcela da sentença, a autora interpôs 
recurso  adesivo,  pleiteando  a  modificação  da  mesma  no  que  tange,  única  e 
exclusivamente, à majoração da quantia fixada a título de indenização.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 178 do CPC.

É o breve relatório.

VOTO EM CONJUNTO OS RECURSOS

Adianto  que  o  presente  apelo  e  o  recurso  adesivo  não  merecem 



provimento,  porquanto  a  decisão  recorrida  se  mostra  acertada  e  em  sintonia  com  o 
ordenamento jurídico acerca da matéria, dispensando qualquer reforma. 

A esse respeito, exsurge fundamental destacar, a partir da análise dos 
presentes  autos,  que  houve  dano  passível  de  indenização  do  seguro  DPVAT,  sendo 
representado  pelo  dano  anatômico  permanente  que  compromete  parte  de  membro 
superior direito e de repercussão leve, devendo ser indenizado no valor de R$ 2.362, 50, ou 
seja, 25% de 70% de R$ 13.500,00.

Em relação a deformidade leve apresentada no laudo, não cabe ao 
seguro DPVAT indenizar danos estéticos causados por cicatrizes cirúrgicas, haja vista que 
o seguro está direcionado a invalidez permanente ou debilidade permanente causada pelo 
sinistro. Neste sentido, confira-se julgados:

DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO 
OBRIGATÓRIO  DPVAT.  INDENIZAÇÃO.  INVALIDEZ 
PERMANENTE  PARCIAL  INCOMPLETA  LEVE  DE  UM  DOS 
MEMBROS  INFERIORES.  REPERCUSSÃO  LEVE. 
PROPORCIONALIDADE.  DEFORMIDADE  PERMANENTE. 
CICATRIZES  CIRÚRGICAS.  DANO  ESTÉTICO.  NÃO 
INDENIZÁVEL. 1. Nos termos da tabela anexada ao art. 3º da Lei 
nº  6.194,  de 19.12.1974,  a  perda anatômica e/ou funcional  parcial 
incompleta  de  um  dos  membros  inferiores  será  indenizada  no 
percentual de 70% do teto da indenização securitária. Na hipótese 
de  a  perda  anatômica  e/ou  funcional  ser  de  repercussão  leve,  a 
indenização corresponderá a 10% (dez por cento) desse valor. 2. O 
seguro  obrigatório  de  danos  pessoais  causados  por  veículos 
automotores  apenas  determina  o  pagamento  de  indenização  em 
casos  de  morte,  invalidez  permanente  e  despesas  de  assistência 
médica, não se destinando a cobrir danos estéticos.

(TJ-PE  -  APL:  3760974  PE,  Relator:  Fábio  Eugênio  Dantas  de 
Oliveira Lima, Data de Julgamento: 06/05/2015,  1ª Câmara Regional 
de Caruaru - 1ª Turma, Data de Publicação: 16/06/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. DPVAT. DEFORMIDADE. ABAULAMENTO 
CLAVÍCULA.  1.  LAUDO  PERICIAL  QUE  APONTA  A 
OCORRÊNCIA  DE  DEFORMIDADE  PERMANENTE,  NADA 
DIZENDO A  RESPEITO DE  EVENTUAL  INCAPACIDADE  OU 
DEBILIDADE  E  NÃO  APONTANDO  REDUÇÃO  DE 
CAPACIDADE  LABORAL  OU  DA  FUNCIONALIDADE  DO 
MEMBRO ATINGIDO, NÃO É SUFICIENTE PARA JUSTIFICAR 
O  RECEBIMENTO  DO  SEGURO  DPVAT.  2.  APELAÇÃO 
DESPROVIDA.



(TJ-DF  -  APC:  20120510116788  DF  0011417-46.2012.8.07.0005, 
Relator: J.J. COSTA CARVALHO, Data de Julgamento: 31/07/2013, 
2ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 19/08/2013 . 
Pág.: 82)

Desta forma, não cabe majoração da indenização, pois o único dano 
com perda da função foi o do membro superior. A deformidade de grau leve não prejudica 
e nem compromete funções vitais.

Diante  da  comprovação  do  nexo  de  causalidade  entre  o  sinistro 
indicado  no  boletim  de  ocorrência  e  as  lesões  sofridas  pelo  requerente,  quanto  ao 
pagamento do valor da indenização, assiste razão ao juízo prolator da sentença, porquanto 
a tabela – referente aos danos corporais segmentares/repercussões em partes de membros 
superiores e inferiores – estabelece o percentual de 70% (setenta por cento) na hipótese de 
perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores. O percentual de 
100% (R$ 13.500,00) só será cabível nos sinistros que resultam danos corporais totais, o que 
não foi o caso.

Assim, o promovente faz jus a percepção de 25% (vinte e cinco por 
cento) de R$9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta reais), resultando, pois no valor 
de R$ 2.362,50 (dois mil trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos).

Expostas  estas  considerações,  nego  provimento  à  apelação  e  ao 
recurso adesivo, mantendo na íntegra a sentença vergastada. É como voto. 

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento à apelação e ao recurso 
adesivo, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

João Pessoa, 06 de julho de 2016.

Desembargador João Alves da Silva



Relator


